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Questao Discursiva 00074

Considerando a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, séo cabiveis embargos infringentes contra acérdéo que, reformando a sentenga de primeiro grau,
extingue a acdo com fulcro no art. 267 do CPC? Justifique a resposta. (Maximo de 20 linhas. O que ultrapassar néo sera considerado)

Resposta #001189

Por: Ricardo Machado 27 de Abril de 2016 as 22:56

Segundo a orientacéo pacificada pelo STJ sdo cabiveis os embargos infringentes em face de acérdédo que tenha extinguido a agéo com fulcro no art. 267 do
CPC/73.

Tal orientagdo pacificou a controvérsia acerda da redagao dada pela Lei n® 10352/2001 ao art. 530 do CPC/73, ja que este apenas viabiliza a interposicao de
embargos infringentes contra acérdé@o que houver reformado sentenca de mérito.

Ou seja, 0 que deve apreciar o mérito é a sentenca, o acérddo ndo unanime gque a reformou tem a opinido de dois julgadores que entendem que o feito deve
ser extinto sem apreciagao do mérito, mas outros dois julgadores (voto divergente e o sentenciante de primeiro grau) entenderam que o feito poderia ter o
mérito julgado, sendo viavel assim os embargos infringentes.

Cumprindo por fim apenas observar que o Novo CPC n&o trouxe essa possibilidade recursal.

Resposta #002924

Por: YODA 7 de Agosto de 2017 as 05:30

Os embargos infringentes era um recurso utilizado com a finalidade de reverter o resultado de acérdao ndo unanime, de modo que os votos
minoritarios prevalecessem sobre os votos majoritarios através da ampliagdo do colegiado para a realizagdo de um novo julgamento.

Os embargos infringentes eram previstos no art. 530 do CPC/73, e era pacifico na doutrina e jurisprudéncia do STJ que sé era cabivel de
acorddo ndo unanime que analisasse 0 mérito da a¢édo, em outras palavras, se o acérddo nédo analisasse o mérito, se limitando a questdes processuais, 0s
embargos infringentes ndo seria instrumento idoneo a atacar esse acordao.

Segundo o STJ, o Art. 530 do CPC/73 “que tratava dos embargos infringentes” com a redacao dada pela lei 10352/01 passou a prever de
maneira expressa a reforma de sentenca de mérito, por esse motivo, a admissibilidade dos embargos infringentes pressupde que a divergéncia derive do
mérito da controvérsia, sendo incabivel quando se tratar de matéria eminentemente processual.

O NCPC extinguiu a figura dos embargos infringentes, porém a esséncia do extinto recurso ainda continua presente no NCPC no art. 942, que tem a
seguinte redago:

Art. 942. Quando o resultado da apelacéo for ndo unanime, o julgamento tera prosseguimento em sesséo a ser designada com a presenca
de outros julgadores, que serdo convocados nos termos previamente definidos no regimento interno, em namero suficiente para garantir a
possibilidade de inverséo do resultado inicial, assegurado as partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas razdes
perante os novos julgadores.

O problema é que da maneira que esté posta, a técnica de Julgamento Ampliado “expresséo que caiu no TRF4 - 2016” traz mais problemas do que
solugéo. Um dos problemas é a mora ocasionada pela referida técnica, uma vez que todo julgamento ndo unanime de mérito devera ser ampliado para que
haja a possibilidade de inversdo do resultado, de modo que os votos minoritarios ndo se caracterizem tdo somente como uma dissidéncia, mas uma efetiva
posicéo, merecendo uma analise por um maior namero de julgadores.

Com o novo CPC essa ampliagdo de julgamento deixou de ser um recurso, por esse motivo, independentemente da vontade das partes, havendo
acorddo ndo unanime de mérito, o tribunal suspendera o julgamento, que prosseguira com outros julgadores com ndmero suficiente para garantir a inverséo
do resultado inicial.
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